
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560198 - PR (2014/0197084-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS
OUTRO NOME : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S) - RS035572

PAULO ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S) - PR067090
AGRAVADO : DELMA APARECIDA DA LUZ - SUCESSÃO
AGRAVADO : MARCELO SOBANIA - SUCESSOR
ADVOGADOS : HILDO ALCEU DE JESUS - PR017251

HILDO ALCEU DE JESUS JÚNIOR E OUTRO(S) - PR029199
INTERES. : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO. SEGURADORA. LEGITIMIDADE PASSIVA. CONFIGURAÇÃO.
 PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO.
1. Quanto à legitimidade da seguradora, a pretensão não pode ser
conhecida, pois o acórdão impugnado harmoniza-se com a jurisprudência
consolidada no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a
seguradora seria parte legítima para figurar no polo passivo de ação de
cobertura securitária.
2. No que se refere à ocorrência de prescrição, verifica-se que o voto
condutor do acórdão entendeu que, entre a data de ciência do sinistro e de
seu aviso não transcorreu o referido prazo, de forma que realizar nova
análise do ponto, a fim de que sejam alteradas as datas fixadas na decisão,
implicaria no revolvimento do conjunto probatório, vedado em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
3.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer06/08/2025 12/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. Quanto à legitimidade da seguradora, a pretensão não pode ser
conhecida, pois o acórdão impugnado harmoniza-se com a jurisprudência
consolidada no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a
seguradora seria parte legítima para figurar no polo passivo de ação de
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condutor do acórdão entendeu que, entre a data de ciência do sinistro e de
seu aviso não transcorreu o referido prazo, de forma que realizar nova
análise do ponto, a fim de que sejam alteradas as datas fixadas na decisão,
implicaria no revolvimento do conjunto probatório, vedado em sede de
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3.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SUL AMÉRICA
COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS contra decisão que não admitiu seu
recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 4ª REGIÃO assim ementado:

 
"SFH. PRESCRIÇÃO. COBERTURA SECURITÁRIA. FALECIMENTO DO
MUTUÁRIO. FALTA DO INTERESSE DE AGIR.
1. Rejeitada a prefacial de ilegitimidade passiva da Seguradora, uma vez
que o pedido da parte autora não se limita às revisões das parcelas do
financiamento, mas também, à cobertura do seguro, ante o superveniente
falecimento de um dos autores.
2. A União não possui legitimidade para figurar no polo passivo da
demanda, já que o seu papel, em tema de Sistema Financeiro da Habitação,
é meramente normativo, o que não enseja responsabilização. Esse
entendimento já foi pacificado pelas Cortes Pátrias.
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3. No curso do processo, ou seja, em  a autora veio a falecer,24/10/2004
tendo o feito sido comunicado ao Juízo em , do que tomou14/03/2005
ciência a CEF, detentora do crédito. Não há, dessa forma, se falar em
prescrição.
4. A legalidade da aplicação da Tabela Price já foi afirmada pelos Tribunais
brasileiros. Não procede o argumento segundo o qual a mera utilização da
tabela price como sistema de amortização implica a prática de anatocismo
vedado pelo nosso ordenamento jurídico. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº
5023218- 86.2011.404.7000, 4ª TURMA, Des. Federal LUÍS ALBERTO D
AZEVEDO AURVALLE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 

)" 15/08/2012 (e-STJ fls. 935/936).
 
Sustenta a parte recorrente que o acórdão contrariou o disposto no art. 1º

da Lei nº 12.409/2011, tendo em vista que, na condição de seguradora, é parte
ilegítima para responder pela cobertura securitária decorrente do falecimento do
mutuário nas hipóteses de financiamento habitacional, sendo, nestes casos, o FCVS
responsável exclusivo pela quitação do contrato.

Alega negativa de vigência ao art. 206, § 1º, II, "b", e § 3 º, IX, do Código
Civil, insistindo no reconhecimento da ocorrência da prescrição. Aponta dissídio
jurisprudencial.

Por fim, requer o provimento do agravo em recurso especial para conhecer e
dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que tange à legitimidade da seguradora, a pretensão não pode ser

conhecida, pois o acórdão impugnado harmoniza-se com a jurisprudência consolidada
no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a seguradora seria parte legítima
para figurar no polo passivo de ação de cobertura securitária.

Confiram-se:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA
FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE
COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). PRECEDENTES.
MARCO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. DANOS CONTÍNUOS E
PERMANENTES. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. SEGURO OBRIGATÓRIO.
LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. AUSÊNCIA DE COBERTURA
SECURITÁRIA PARA OS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS
05 E 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de controvérsia
repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que 'nos feitos em que se
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por
envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo
de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu
julgamento.'
2. Se o acórdão impugnado não fixou termo inicial para a contagem do prazo
prescricional, impossível, nesta estreita via especial, reconhecer o advento
da prescrição, porquanto haveria necessidade de se reexaminar os
elementos fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas
instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 7
do STJ.
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3. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório regido pelas
regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui, a seguradora
legitimidade passiva para figurar no feito.
4. Quanto à extensão dos riscos cobertos pela apólice, a pretensão recursal
esbarra no óbice contido nos enunciados sumulares n. 05 e 07/STJ.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa" (AgRg no AREsp
274.494/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).18/3/2014 25/3/2014
 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO -
SFH. SEGURO OBRIGATÓRIO. INVALIDEZ PERMANENTE. QUITAÇÃO DO
SALDO DEVEDOR. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA.
I - Mesmo quando o contrato de mútuo é firmado sem a participação efetiva
da empresa seguradora, é de se reconhecer que, tratando-se de um seguro
obrigatório, estabelece-se, necessariamente, uma relação jurídica entre ela e
o mutuário.
II - Mesmo quando o contrato prevê que a indenização securitária seja paga
diretamente ao Agente Financeiro o beneficiário direto do seguro obrigatório
continua sendo mutuário.
III - A ação proposta para a obtenção da quitação do saldo devedor em razão
de invalidez permanente para o trabalho visa, em última análise, também à
cobrança da cobertura securitária contratada. Nesses termos é de se
reconhecer a legitimidade passiva da Seguradora par ao feito. Agravo
Regimental a que se nega provimento"  (AgRg no REsp 1208173/RJ, Rel.
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em ,   DJe de 8/2/2011

).21/2/2011
 
Já no que se refere à ocorrência de prescrição, verifica-se que o voto

condutor do acórdão entendeu que, entre a data de ciência do sinistro, em 
, e de seu aviso, em , não transcorreu o referido prazo, de24/10/2004 14/3/2005

forma que realizar nova análise do ponto, a fim de que sejam alteradas as datas
fixadas na decisão, implicaria o revolvimento do conjunto probatório, vedado em sede
de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

 Nessa linha, confiram-se os seguintes precedentes:
 
"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO
ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. VINCULAÇÃO AO FCVS. AUSÊNCIA.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REEXAME DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso
Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o
entendimento de que 'nos feitos em que se discute a respeito de contrato de
seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora
e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações
Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça
Estadual a competência para o seu julgamento'.
2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, firmou-se a
compreensão de que 'ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices
privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua
intervenção na lide', o que foi verificado no caso pelo Tribunal de origem.
3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação do
contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do sinistro), não
ocorrência de responsabilidade civil indenizável (inexistência de cobertura
securitária, inaplicabilidade do CDC, validade do  contrato e ato jurídico
perfeito) e não incidência da mora, verifico que a Corte local decidiu sobre
essas matérias com base na análise do contrato e do conjunto fático-
probatório dos autos e, rever esses entendimentos incide nas Súmulas 5 e
/ou 7 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento"  (AgRg no AR Esp 415.607
/SC, relator Ministro Og  Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).25/2/2014 24/3/2014
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. MULTA DECENDIAL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. CONTRATO DE
SEGURO ADJETO A MÚTUO HIPOTECÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
COMUM ESTADUAL. PRESCRIÇÃO, COBERTURA SECURITÁRIA E MORA.
REVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS
5 E 7/STJ. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 284/STF.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto
na Súmula nº 282/STF.
2. Pela alínea 'c' do permissivo constitucional, o dissídio jurisprudencial não
restou demonstrado na forma exigida pelos artigos 541, parágrafo único, do
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
3. No julgamento do recurso repetitivo REsp nº 1.091.363/SC restou
consolidado o entendimento de que não existe interesse da Caixa Econômica
Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, nas
causas cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos
danos oriundos dos vícios de construção do imóvel financiado mediante
contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando
não afetar o Fundo de Compensação de Variações Salariais- FCVS, sendo,
portanto, da Justiça estadual a competência para processar e julgar o feito.
4. Quanto á prescrição, alegação de ausência de cobertura securitária e
mora, a reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor
da Súmula nºs 5 e 7/STJ.
5. No tocante à falta de interesse de agir, a deficiência na fundamentação
restou evidenciada pela ausência de indicação do dispositivo legal que teria
sido violado. Incidência da Súmula 284/STF 6. Agravo regimental não
provido"(AgRg no AREsp 256.482/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).25/6/2013 8/8/2013
 
No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.109.600/RS, relatora Ministra Laurita

Vaz, Quinta Turma, publicado no DJE de ; REsp 965.046/RS,15/6/2009
relatora  Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJE de ; AgRg no Ag27/4/2009
838.933/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJE de .30/6/2009

 Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais devem ser majorados para 15% do
valor atribuído à causa em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do CPC.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA48206116 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2025 15:36:30
Código de Controle do Documento: eb231653-003c-4894-bc12-7b11505c784f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 560.198 / PR
Número Registro: 2014/0197084-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
199970000070528 200270000556244 202371591 202556244 50232188620114047000 9900070526

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS
OUTRO 
NOME

: TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS

ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA E OUTRO(S) - RS035572
PAULO ANTÔNIO MÜLLER E OUTRO(S) - PR067090

AGRAVADO : DELMA APARECIDA DA LUZ - SUCESSÃO
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FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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